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Resumo  
 

Neste trabalho investigamos como a desigualdade de gênero atua no sentido de reduzir 

o grau de autonomia de adolescentes e mulheres jovens, afetando assim o 

comportamento sexual e reprodutivo de jovens de diferentes classes sociais. Na nossa 

análise utilizamos dados provenientes de duas pesquisas surveys realizadas com uma 

amostra total de 648 mulheres entre 15 e 24 anos, sendo que 292 residiam em bairros 

de classe média e 356 em favelas situados na região centro-sul da cidade de Belo 

Horizonte, Brasil. Utilizando de diferentes indicadores de autonomia conseguimos 

identificar como a presença de controle e violência por parte do parceiro e um baixo 

nível de controle sobre a sexualidade por parte da jovem diminuem a sua 

probabilidade de ter usado o preservativo na primeira e na última relação e aumentam 

as suas chances de ficar grávida antes dos 19 anos de idade. A influência de relações 

desiguais de gênero se manteve presente mesmo quando controlado por classe social, 

ainda que seu peso fosse muito mais pronunciado entre as jovens de baixa renda. Esses 

resultados reforçam a importância de aprofundar a compreensão acerca do impacto das 

desigualdades de gênero no comportamento sexual e reprodutivo de adolescentes e 

mulheres jovens. 
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1. Introdução  
 

Nesse trabalho investigamos como relações de gênero desiguais afetam os níveis de autonomia 

em diferentes dimensões da vida de mulheres jovens, influenciando no seu comportamento 

sexual e reprodutivo. Indicadores de autonomia foram elaborados com o objetivo de identificar 

como a ocorrência de controle e violência por parte do parceiro, bem como a falta de controle 

da jovem sobre diferentes dimensões de sua sexualidade, podem ter um impacto mensurável 

sobre sua saúde sexual e reprodutiva. Para essa análise foram usados dados de duas pesquisas 

tipo surveys realizadas em 2007 como parte de projeto intitulado “Autonomia e 

vulnerabilidade na trajetória de vida de mulheres jovens das camadas médias e populares da 

cidade de Belo Horizonte (Brasil)
9
”. Para esse projeto foram entrevistadas 292 mulheres 

jovens entre 15 e 24 anos de idade, moradoras de bairros de classe média, e 356 mulheres 

jovens da mesma faixa etária moradoras de favelas da Regional Centro-Sul de Belo Horizonte, 

Minas Gerais. 

 

Pesquisas realizadas em diferentes países já demonstraram que o uso de indicadores de 

autonomia é bastante útil para medir o impacto das desigualdades de gênero em diferentes 

áreas da vida da mulher, tanto em níveis macro quanto micro de análises. Tais estudos 

demonstraram que o aumento do controle das mulheres sobre suas próprias vidas e sobre seu 

acesso a recursos materiais e sociais é fundamental para melhorar a qualidade de vida e de 

saúde de mulheres e crianças (Casique, 2006; Riley, 1997; Jejeebhoy, 1995; Mason, 1993; 

Das Gupta, 1990). A autonomia pode ser considerada um elemento chave para conquistar a 

saúde sexual e reprodutiva: nenhum volume de educação será capaz de proteger a mulher de 

exposição ao vírus HIV e à gravidez indesejada se ela não puder negociar o sexo seguro. Na 

falta da autonomia, a mulher não se sentirá suficientemente empoderada por recusar o sexo ou 

demandar o uso da prevenção. 

 

Autonomia tem sido definida como o “grau de acesso da mulher a, e seu controle sobre, 

recursos materiais (incluindo alimentação, renda, terra e outras formas de bem-estar) e sociais 

(incluindo conhecimento, poder e prestígio) dentro da família, da comunidade e da sociedade 

mais ampla” (Jejeebhoy, 2000:205). O conceito de autonomia se relaciona com a extensão do 

controle da mulher sobre sua própria vida. Baseada nesta definição, Jejeebhoy (2000) criou 

cinco dimensões de autonomia – a autoridade para tomar decisões econômicas e relacionadas 
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com os filhos; mobilidade; ausência de ameaça do companheiro; acesso a recursos econômicos 

e sociais; e controle sobre recursos econômicos – e selecionou indicadores para cada uma. 

Especificamente na esfera reprodutiva e sexual, a autonomia se relaciona com: o fato da 

jovem/mulher poder ou não determinar, com segurança, quando e com quem ela terá relações 

sexuais; a saúde sexual; a regulação da fertilidade e a maternidade segura (Sen e Batliwala, 

2000). A ausência de autonomia na esfera da sexualidade pode ser considerada um risco para a 

saúde sexual da mulher. Exitem evidências significativa de que a ausência de autonomia 

significa um grande obstáculo, quando não impossibilita às mulheres, tanto negociar a 

freqüência da relação sexual, quanto o uso de métodos de prevenção de gravidez e de 

HIV/ISTs (Infecções Sexuais Transmissíveis). 

 

No presente estudo, usamos os indicadores propostos para analisar quais esferas da autonomia 

estão relacionadas com a vulnerabilidade à gravidez não planejada e ao não uso do 

preservativo (e a conseqüente exposição às ISTs/HIV) entre mulheres jovens moradoras de 

bairros de classe média e de favelas de uma mesma área urbana de Belo Horizonte, Minas 

Gerais. Nosso principal desafio foi construir indicadores das diferentes dimensões de 

autonomia de mulheres jovens que fizessem sentido para o contexto cultural e social a ser 

investigado – jovens urbanas de diferentes níveis de renda, no Brasil, um país ocidental que 

passou por importantes mudanças culturais nas décadas recentes, sendo que alterações nas 

expectativas acerca dos papéis tradicionais de gênero coexistem com o machismo que 

caracterizam as sociedades latino-americanas.  

 

No Brasil e em outros países da America Latina não são comuns estudos que utilizam variáveis 

relacionadas à autonomia e à capacidade de tomada de decisões da mulher, como indicadores 

de desigualdade de gênero, analisando seu impacto na trajetória de vida da mesma. Pesquisas 

utilizando-se dessas variáveis tendem a se concentrar em países da Ásia e da África (Sen, 

Presser, 2000).  Apesar disso, estudos recente (Casique, 2000, 2001, 2003, 2006)  indicam sua 

adequação para dimensionar o impacto da desigualdade nas relações de gênero em diferentes 

esferas da vida das mulheres na America Latina. Casique explora dados de pesquisa realizada 

no México (ENSARE 98)  para  discutir a relação entre um maior grau de autonomia e de 

capacidade de tomada de decisões por parte da mulher com uma maior probabilidade de uso de 

contracepção e menores chances de ser vítima de sexo forçado por um parceiro (Casique, 

2003, 2006). A correlação entre empoderamento feminino com uma maior capacidade de 

controle da mulher sobre sua vida sexual e reprodutiva é claramente sustentada pelas análises 

desenvolvidas nesses trabalhos. 

 

Diferentemente da experiência mexicana, as últimas pesquisas de demografia e saúde 

realizadas no Brasil não continham perguntas que pudessem ser utilizadas para a construção de 

indicadores de autonomia. Contudo, resultados de uma pesquisa anterior de nossa autoria, 

realizada em 2005 na favela do Taquaril, localizada na região leste da cidade de Belo 

Horizonte (Chacham et al., 2007) apontam para a validade do uso desses indicadores para a 

realidade brasileira. Nessa pesquisa buscou-se construir indicadores de autonomia da mulher 

para medir o impacto da desigualdade de gênero na saúde sexual e reprodutiva de mulheres 

jovens. Os resultados indicaram uma associação entre altos níveis de autonomia em diferentes 

esferas da vida com baixos níveis de vulnerabilidade na trajetória sexual e reprodutiva das 

mulheres jovens. Tais resultados nos inspiraram a incorporar jovens das camadas médias em 

nosso projeto, num esforço de compreender como gênero interage com classe e raça na 

trajetória sexual e reprodutiva de mulheres jovens em diferentes contextos sociais. 
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 O foco dessa pesquisa na saúde sexual e reprodutiva de adolescentes e mulheres jovens está 

ligado ao fato de que muitas evidências apontam para uma vulnerabilidade acrescida das 

jovens nessa esfera, em especial as de classes populares dado que muitas delas são 

dependentes de seus parceiros, especialmente nas situações de gravidez não planejada e/ou 

casamentos precoces (Gage, 2000). No contexto de privação econômica, a habilidade das 

adolescentes e jovens em negociarem quando o sexo ocorrerá ou quando contraceptivos serão 

usados pode ser bastante reduzida. 

 

No Brasil, assim como em outros países da América Latina, a vulnerabilidade adicional de 

mulheres pobres pode ser relacionada com a alta prevalência da gravidez na adolescência nas 

camadas com renda mais baixa da população (Rodriguez, 2008), principalmente quando 

comparamos com os padrões reprodutivos de mulheres jovens oriundas dos setores médios da 

população (Heilborn et al., 2006; Bassi, 2008; Fontoura, Pinheiro, 2009). Segundo a DHS de 

2006, tanto a gravidez na adolescência quanto o casamento precoce (ou a coabitação) são 

muito mais comuns nas áreas rurais pobres e nas favelas das grandes cidades brasileiras 

(Ministério da Saúde, 2009). 

 

Contudo, é importante salientar que a gravidez na adolescência não pode ser automaticamente 

considerada como uma fonte de problemas sociais. Resultados de pesquisas recentes 

relativizam o impacto social da gravidez na adolescência ao mostrar que a intermitência ou a 

ausência escolar entre meninas de baixa renda, tende a ser independente de gravidez e que a 

gravidez na adolescência mesmo quando não planejada nem sempre é indesejada (Heilborn et 

al., 2006).  E certamente a maternidade precoce não é responsável pela perpetuação do “ciclo 

de pobreza” ou pelo aumento da população pobre (Stern, 1997). Ao mesmo tempo, nesse 

esforço de relativização não podemos deixar de observar que uma gravidez não planejada 

pode acarretar, especialmente para as jovens de classes populares, numa redução no número 

de anos de estudo e em uma inserção precoce e mais precária no mercado de trabalho (Corrêa, 

2009, Almeida, Aquino e Barros, 2006).  Os efeitos da gravidez na adolescência na trajetória 

reprodutiva futura da mulher é outra questão que em geral não é considerada, mas vai ser 

tornar cada vez mais relevante na medida em que o início precoce da reprodução significa 

muitas vezes um encerramento precoce dessa trajetória, o que acarreta em impactos para as 

parcerias conjugais futuras dessas mulheres. 

 

Essa tendência a taxas de fecundidade excepcionalmente altas entre adolescentes pobres em 

regiões urbanas, longe de ser uma característica exclusiva do Brasil, está presente em 

praticamente todos os países da America Latina e do Caribe, pode ser relacionada com os 

diferentes problemas sociais presentes nessa região. Em uma das análises mais extensivas 

sobre esse fenômeno, Rodriguez (2008) atribui essa tendencia da fecundidade adolescente 

latinoamericana ao resultado de uma “síndrome de modernidade truncada” em dois âmbitos: 

i) sexual, pela combinação de uma liberalização da conduta sem um aumento da capacidade 

de controle contraceptivo pessoal (psicológico do jovem e falta de apoio familiar) e material 

(acesso a serviços); e, ii) social, pelo aumento das capacitações formais (em particular, da 

educação) sem uma  expansão consequente das oportunidades materiais (em particular, de 

trabalho). (Rodriguez, 2008:5) 

 

Essa falta de reconhecimento da sexualidade adolescente, aliada a dificuldade do acesso a 

contracepção e ao outros meios de prevenção para um sexo mais seguro, produzem não 

apenas as condições de uma alta prevalência da gravidez não planejada na adolescência mas 

também podem ser associadas a uma maior suscetibilidade das mulheres jovens à infecções 

pelo HIV. No Brasil, o único grupo etário no qual há mais infecções pelo HIV entre mulheres 
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do que entre homens no é o de jovens entre 13 a 19 anos de idade. Entre os 20 e 24 anos de 

idade, o número de homens e mulheres infectados é praticamente o mesmo, sendo que em 

todos os outros grupos etários há mais homens infectados. Novamente, mulheres pobres e de 

baixa escolaridade estão entre as mais vulneráveis (Ministério da Saúde, 2009). 

 

Na pesquisa que ora apresentamos, procuramos compreender o papel da desigualdade de 

gênero como um dos fatores de maior impacto na saúde sexual e reprodutiva das mulheres 

jovens. A inclusão dos indicadores de autonomia em nossa análise resulta de uma busca por 

ferramentas analíticas que nos permitissem ir além dos macroindicadores de desigualdade de 

gênero tradicionalmente utilizados nas análises quantitativas nesta área: renda, ocupação e 

níveis de escolaridade. Contudo, na nossa discussão, também fica claro que uma análise 

sustentada somente por essa perspectiva é insuficiente para a compreensão de fenômenos tão 

multifacetados, dada a intersecção entre as desigualdades produzidas pelas relações de gênero, 

classe social e raça presentes nos países latino-americanos. Buscamos então em nossa 

pesquisa desenvolver uma estratégia de análise que nos permitisse investigar essa complexa 

articulação entre desigualdades de gênero e de classe, analisando seus efeitos sobre a 

trajetória sexual e reprodutiva de mulheres jovens de diferentes classes sociais, residentes em 

uma grande metrópole brasileira.  

 

 

2. Desenho da pesquisa e métodos  
 

A presente pesquisa foi realizada em Belo Horizonte, Minas Gerais, estado localizado na região 

sudeste do Brasil, a mais rica e desenvolvida do país, apesar de ainda fortemente marcada por 

desigualdades sociais. Segundo o Censo de 2000, Belo Horizonte tinha a terceira região 

metropolitana do país e uma população de três milhões e meio de habitantes. A cidade se divide 

em nove regiões administrativas, sendo a Regional Centro-Sul a que concentra os bairros mais 

ricos e também algumas das favelas mais pobres da cidade. A Regional Centro-Sul foi escolhida 

como sítio da pesquisa por nos permitir comparar a experiência de vida de mulheres jovens de 

diferentes níveis socioeconômicos vivendo na mesma região geográfica e administrativa, às 

vezes na mesma rua. 

 

Para a pesquisa foi utilizado um mix dos métodos quantitativos e qualitativos: surveys, grupos 

focais e entrevistas em profundidade. Aqui serão apresentados os resultados apenas dos dados 

quantitativos. O trabalho de campo da fase quantitativa durou um ano, de janeiro de 2007 a 

janeiro de 2008. Foram realizadas duas surveys em momentos diferentes: na primeira, realizada 

entre janeiro e setembro de 2007, foram entrevistadas 292 adolescentes e mulheres jovens (entre 

15 e 24 anos de idade) moradoras dos bairros de classe média da Regional Centro-Sul de Belo 

Horizonte; na segunda, entre setembro de 2007 e janeiro de 2008, foram entrevistadas 365 

adolescentes e mulheres jovens da mesma faixa etária residentes de cinco favelas da mesma 

região (Complexo da Serra, Barragem Santa Lúcia, Papagaio, Acaba Mundo e Querosene). 

 

O tamanho da amostra de cada survey foi calculado com base na prevalência da gravidez na 

adolescência para ambos os grupos. Nossa pesquisa prévia na favela do Taquaril encontrou 

uma prevalência de gravidez na adolescência de 38%, em 2005 (Chacham et al., 2007). Já os 

registros de nascidos vivos (SINASC) de 2005 indicaram uma prevalência de 3% de partos 

em adolescentes nos hospitais privados de Belo Horizonte, mais utilizados por mulheres de 

classe média e alta. Estes números foram usados como parâmetros para a prevalência 

esperada de gravidez, em ambos os grupos. Com uma equação para amostra probabilística 
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randômica com nível de significância de 5% a amostra foi definida a partir do número total de 

adolescentes e mulheres jovens entre 15 e 24 anos residentes nos bairros e nas favelas da 

Regional Centro-Sul, de acordo com o Censo de 2000. 

 

Quarenta setores censitários normais (bairros) e trinta setores censitários subnormais (favelas) 

da Regional Centro-Sul foram sorteados para participar da pesquisa. Posteriormente foi 

realizada uma contagem do número de mulheres entre 15 e 24 anos residentes naqueles 

setores – apesar do tamanho do setor censitário variar, todos têm aproximadamente 300 casas. 

Finalizada a contagem de mulheres entre 15 e 24 anos residentes nos 70 setores da Regional 

Centro-Sul sorteados aleatoriamente, foi elaborada uma lista de idade e endereço de cada 

mulher identificada e foram selecionados aleatoriamente 12 jovens em cada um dos 70 setores 

sorteados para serem entrevistadas. 

 

As entrevistadoras eram estudantes do curso de Ciências Sociais e foram treinadas e 

supervisionadas pelos pesquisadores. As entrevistadoras receberam uma lista com 12 nomes 

para cada setor censitário e tinham como meta entrevistar 9 adolescentes e mulheres jovens. 

Todas as entrevistadas foram contatadas em casa e assinaram um consentimento informado 

para participar da pesquisa.
10

 

 

Em geral as entrevistadoras eram bem recebidas pelas jovens e suas famílias. Apesar de terem 

sido orientadas a nunca insistir na participação, a grande maioria das jovens aceitou 

prontamente participar da pesquisa. Houve algumas recusas, mas a maior parte porque os 

responsáveis não permitiram a participação da jovem. O obstáculo mais comum enfrentado 

pelas pesquisadoras, especialmente com as moradoras dos bairros de classe média, foi não 

encontrar a jovem em casa ou da jovem não ter tempo para a entrevista, já que muitas têm 

várias atividades além da escola. Apesar das jovens residentes em favelas também terem uma 

agenda apertada durante a semana, em geral elas podiam ser encontradas em casa no fim de 

semana. 

 

As entrevistas foram realizadas onde a jovem se sentisse confiante e confortável e duravam 

cerca de 50 minutos. Ao todo foram entrevistadas 648 jovens entre 15 e 24 anos de idade 

moradores de favelas e de bairros de classe média da Regional Centro-Sul de Belo Horizonte. 

Após as entrevistas, cada questionário foi conferido por um dos pesquisadores principais 

sendo que 20% das entrevistas foram aleatoriamente escolhidas para serem checadas. Todas 

as respostas para algumas questões-chave foram conferidas. Após o processo de checagem, as 

respostas para as questões abertas e fechadas do questionário foram codificadas, inseridas em 

uma base de dados e analisadas por meio do Statistical Programme for Social Sciences (SPSS 

16.0). O teste do chi-quadrado foi aplicado e as correlações foram aceitas quando eram 

próximas ou menores do que 0,05. 

 

O questionário aplicado na Regional Centro-Sul foi baseado no modelo de questionário usado 

anteriormente na pesquisa realizada na favela do Taquaril (Chacham et al., 2007) cujos 

indicadores de autonomia foram inspirados pelo trabalho de Jejeebhoy (2000), na Índia. 

Algumas perguntas foram eliminadas ou reescritas baseando-se na análise dos dados 

produzidos pela pesquisa na favela do Taquaril. Outras questões referentes a participação no 

mercado de trabalho e divisão de trabalho na esfera doméstica foram incorporadas ao 

questionário a partir do trabalho de Araújo e Scalon (2005). No nosso questionário as 
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seguintes variáveis foram utilizadas como indicadores das diferentes dimensões de 

autonomia: 

 

 

Área de autonomia Variáveis utilizadas no estudo 

Sexualidade Se desejava a primeira relação sexual; se conversou com 

o parceiro sobre evitar filhos na primeira relação sexual; 

se gosta da relação sexual; se o companheiro participa 

das decisões preventivas; se tem dificuldade em propor o 

uso da camisinha ao parceiro; se o parceiro já recusou 

uso da camisinha; se conseguiria evitar ou interromper 

uma relação sexual, caso quisesse. 

Mobilidade e acesso a 

recursos sociais 

Lugares onde a mulher pode ir sozinha (centro de saúde, 

centros comunitários, casa de amigos e parentes, 

shopping ou outra cidade); se tem atividades de lazer; se 

tem acesso a TV, rádio ou livros; se tem a chave de casa; 

se tem hora marcada para chegar em casa; se pode sair/ 

escolher os amigos; se pode usar a roupa que quiser.  

Acesso e controle sobre 

recursos econômicos 

Se tem trabalho remunerado e se controla como seu 

dinheiro e/ou o dinheiro da casa será gasto; no caso de 

não ter trabalho, se tem alguma fonte de renda; se tem 

liberdade para comprar objeto de uso pessoal; se a jovem 

tem conta bancária. 

Autoridade relacionada com 

a tomada de decisões sobre 

os filhos/ divisão de trabalho 

doméstico 

Se tem o poder de decidir sobre questões como 

disciplina, o que fazer se a criança adoece, até que idade 

os filhos irão estudar e que tipo de escola irão freqüentar; 

quem cuida das crianças; quem é o principal responsável 

pelas tarefas domésticas e pelos cuidados cotidianos com 

as crianças. 

Liberdade de ameaças Se teme, ou se foi exposta a, violência física, psicológica 

ou sexual ou outro abuso por parte do parceiro ou 

parente; se já viu a mãe ser vítima de violência 

doméstica; se sente que pode evitar ou interromper a 

relação sexual, se quiser; se pode demandar o uso do 

preservativo com segurança. 

 

 

 

3. Resultados  
 

3.1. Perfil socioeconômico das entrevistadas 
 

A análise do perfil socioeconômico mostrou que as jovens entrevistadas, apesar de residirem 

na mesma região da cidade (Regional Centro-Sul), apresentaram uma situação 

socioeconômica bastante heterogênea quando comparamos as moradoras dos bairros de classe 

média e as moradoras das favelas. Na favela, em mais de 60% dos domicílios a renda mensal 

ficou concentrada entre um a três salários mínimos (com uma renda média de R$863,00), o 

que denota condições materiais bastante precárias tendo em vista que foi encontrada uma 
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média de sete moradores por domicílio. Nos bairros de classe média, a maioria das 

respondentes declarou renda familiar mensal, em média, de R$7.600,00. Como o número 

médio de moradores por domicílio nesse grupo foi de quatro, a renda per capita mensal foi de 

R$1.900,00, revelando o abismo econômico entre as adolescentes e jovens dos dois grupos. 

 

Outra grande diferença entre os dois grupos foi quanto à chefia da família. A maioria das 

moradoras dos bairros de classe média (51%) declarou que o pai era o chefe da família, contra 

31% das jovens residentes em favelas. As jovens residentes em favelas apresentam uma 

probabilidade maior de morarem em casas chefiadas por mulheres: 34% moravam em casas 

chefiadas pela mãe e em 4,5% dos casos eram elas mesmas as chefes da casa. Apenas 25% 

das moradoras dos bairros de classe média declaram morar em casas chefiadas pela mãe e só 

0,7% se declarou chefe de família. As moradoras de favela também apresentaram maior 

probabilidade de morar com um parceiro e declará-lo chefe de família: 34% das moradoras de 

favela entre 20 e 24 anos moravam com um parceiro no momento da entrevista. 

 

Em relação ao estado civil, apenas 1,7% das moradoras dos bairros de classe média estavam 

casadas ou unidas no momento da entrevista. Entre as moradoras das favelas, apesar de a 

maioria ser solteira (75%), havia uma proporção muito maior de jovens que estavam ou 

estiveram em uma união estável (34% do total). Conforme esperado, dada a grande correlação 

entre classe e raça no Brasil, onde os negros representam 70% da população que vive abaixo 

da linha de pobreza, a grande proporção das jovens entrevistadas que declarou ser parda ou 

preta eram as residentes nas favelas (86%), em comparação a maioria de jovens dos bairros de 

classe média se declararam brancas (69%).  

 

Outro ponto significativo de diferenciação entre os dois grupos foi a predominância das 

religiões evangélicas ou pentecostais entre as jovens das favelas (43%), superando as católicas 

(37%) em número de adeptos. Entre as jovens dos bairros de classe média, o número de 

adeptas da religião católica continua ser expressivo (61%), apesar de um grande número ter se 

declarado sem religião (32%). 

 

Outro importante indicador de desigualdade de classe é a escolaridade: a maioria absoluta 

(98%) das adolescentes de 15 a 19 anos dos bairros de classe média estava estudando, 

enquanto que mais de 30% das adolescentes residentes em favelas, da mesma faixa etária, já 

havia parado de estudar. Entre elas, 34% pararam de estudar por ter engravidado e/ou para 

cuidar dos filhos. Contudo, uma proporção significativa delas (29%) declarou que parou 

simplesmente porque não gostava de estudar, dado que sugere uma baixa qualidade do ensino 

oferecido na região.  

 

Os resultados também indicam que o segundo grau é o limite da escolarização das jovens 

moradoras das favelas, ou seja, elas não conseguem acessar o ensino superior. Entre as 

adolescentes de 15 a 19 anos, 32% das moradoras dos bairros de classe média já possuíam 2º 

grau completo e 17,5% já estavam na universidade; entre as adolescentes da mesma faixa 

etária moradoras das favelas, apenas 9% possuíam o 2º grau completo e nenhuma estava na 

universidade. Entre as jovens de 20 a 24 anos residentes em bairros de classe média, 70% 

estava cursando ou já tinha completado um curso superior, enquanto que apenas 3% das 

jovens da mesma faixa etária residentes em favelas estavam na universidade, apesar de que 

34% já terem concluído o segundo grau. 

 

Com relação à inserção das entrevistadas no mercado de trabalho observou-se que as 

moradoras das favelas ingressam mais precocemente no mercado de trabalho. Assim, 25% das 
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adolescentes entre 15 e 19 anos moradoras das favelas já exerciam algum trabalho 

remunerado, contra 14% das adolescentes da mesma faixa etária moradoras dos bairros de 

classe média. A proporção de jovens entre 20 e 24 anos exercendo atividade remunerada era a 

mesma nos dois grupos, em torno de 50%. Entretanto, o rendimento médio mensal das 

moradoras dos bairros de classe média era de R$700,00, predominando como ocupação o 

estágio do ensino superior (47%). Já entre as moradoras das favelas o rendimento médio 

mensal foi de R$330,00, predominando com ocupação trabalho no comercio (56%) e emprego 

doméstico (24%). Observa-se claramente uma concentração das jovens residentes em favelas 

em empregos no setor de serviços de baixa qualificação, baixos salários, relações precárias de 

trabalho, sem estabilidade e com poucas chances de ascensão profissional. Considerando que 

34% das jovens entre 20 e 24 anos residentes em favelas (e 40% do total) já haviam 

completado o segundo grau, fica evidente a limitação desse diploma em promover uma 

inclusão qualificada no mercado de trabalho. 

 

 

3.2. Determinantes socioeconômicos do comportamento sexual e 

reprodutivo 
 

A TABELA 1 apresenta os dados relativos à experiência sexual e reprodutiva das 

adolescentes e mulheres jovens entrevistadas, de acordo com o local da residência: bairros de 

classe média ou favelas da Regional Centro-Sul de Belo Horizonte. Segundo nossos dados, as 

moradoras das favelas iniciaram sua vida sexual e reprodutiva mais cedo do que as moradoras 

dos bairros de classe média: a primeira relação ocorreu em média antes dos 16 anos de idade, 

cerca de um ano mais cedo do que as jovens residentes nos bairros de classe média, e a 

primeira gravidez em torno dos dezessete anos de idade. Entretanto, a probabilidade de já ter 

tido sexo é praticamente a mesma para os dois grupos, sendo que as moradoras dos bairros de 

classe média tendiam a ter um número maior de parceiros sexuais. Apesar do sexo antes do 

casamento ser a norma, a primeira relação sexual ocorre em um contexto de relação estável.  

 

A maior diferença entre os dois grupos está na prevalência da gravidez e da gravidez na 

adolescência
11

: 29% das adolescentes residentes nas favelas e 1,7% das residentes em bairros 

de classe média. Mais de metade das residentes nas favelas (57,4%) já engravidou pelo menos 

uma vez (15,5% engravidaram mais de uma vez) enquanto que entre as jovens de classe 

média somente 5,4% já ficaram grávidas alguma vez e  um número ainda menor, 1,7%, já 

havia tido um filho. As chances das jovens residentes em favelas já terem engravidado é 

aproximadamente quinze vezes maior do que as das residentes nos bairros de classe média, e 

a chance de uma gravidez antes dos 19 anos é dezessete vezes maior. Como já mencionado, 

no Brasil a gravidez na adolescência é um fenômeno quase que exclusivo das camadas mais 

pobres da população. 

 

A prevalência do uso da camisinha na primeira relação sexual foi significativa para os dois 

grupos: 88% das jovens residentes em bairros de classe média e 70% das jovens residentes em 

favelas. A principal razão para o uso do preservativo, nos dois grupos, é a prevenção de 

gravidez e de HIV/ISTs. A principal razão para o não uso do preservativo entre as residentes 

dos bairros de classe média é “confiar no parceiro” (30%). Já para as residentes das favelas, 

são: “não ter o preservativo” (20%), “não se lembrar” (20%), “ser levada pelo momento” 

(17%) ou “não saber que era importante” (12%), este último não citado pelas residentes dos 

                                                
11 Aqui consideramos como gravidez na adolescência toda gravidez ocorrida até os 18 anos de idade, seguindo o marco etário 
estabelecido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990. 
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bairros de classe média. Entretanto, 12% das entrevistadas dos bairros de classe média 

tentaram usar o preservativo na primeira relação sexual fizeram, mas não conseguiram por 

sentirem desconforto durante a penetração. A recusa do parceiro foi citada, explicitamente, 

apenas por uma residente da favela como motivo para não usar o preservativo. 

 

Nos dois grupos se observou uma queda no uso da camisinha, sendo que 53% das jovens dos 

bairros de classe média e 44% das jovens residentes em favelas declararam ter usado o 

preservativo na última relação sexual. A diminuição do uso da camisinha coincide com a 

entrada da jovem em relações estáveis, conjugais ou não, nas quais o preservativo é 

substituído por outros métodos contraceptivos. Entretanto, as jovens residentes nos bairros de 

classe média apresentaram maior probabilidade de usar outro método contraceptivo na última 

relação sexual: apenas 4,4% das jovens moradoras de bairros de classe média não usaram 

nenhuma contracepção na última relação sexual, contra 22% das residentes nas favelas (36% 

delas estavam grávidas e mais da metade esqueceu ou não tinha nenhum método em mãos). 

 

Os resultados também indicam que as jovens dos bairros de classe média fizeram um uso 

mais sistemático e eficaz dos métodos contraceptivos, quando não usam mais o preservativo, 

e que tiveram maior probabilidade de declarar o uso da contracepção de emergência (27% das 

moradoras dos bairros de classe média contra 5,6% das moradoras das favelas). Apesar do 

conhecimento sobre contracepção ter sido praticamente universal em ambos os grupos (mais 

de 98% conhecem pelo menos um método contraceptivo), as moradoras dos bairros de classe 

média tendiam a conhecer um número maior de métodos e a ter acesso mais facilitado a eles. 

 

No geral, as moradoras das favelas tinham sua primeira consulta com o ginecologista após a 

gravidez e só participavam dos grupos de planejamento familiar após o nascimento do 

primeiro filho (dados não apresentados). O acesso precário às informações e aos serviços de 

saúde sexual e reprodutiva se mostrou diretamente relacionado com o uso menos consistente 

dos métodos contraceptivos, principalmente entre as adolescentes de 15 a 19 anos: 78% 

declararam que não usavam nenhum método contraceptivo quando ficaram grávidas apesar de 

70% não desejar a gravidez. A prevalência muito maior de gravidez precoce nas adolescentes 

pobre certamente também é um reflexo dessa realidade. 
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TABELA 1 
Comportamento sexual e reprodutivo de adolescentes e mulheres jovens entre 15 e 24 anos de idade, 

moradoras de bairros de classe média e de favelas em Belo Horizonte, Brasil, 2007. 

Comportamento sexual e reprodutivo 

Moradoras de bairros de 

classe média 

N = 292 

Moradoras de favelas 

 

N = 356 

15-19 anos 20-24 anos 15-19 anos 20-24 anos 

Experiência sexual e gravidez
 

 Fez sexo e ficou grávida  
 Fez sexo e não ficou grávida 
 Nunca fez sexo 

 
1,5 

44,5 
54,0 

 
5,8 

84,6 
9,6 

 
20,3 
29,6 
50,2 

 
62,7 
26,7 
10,7 

Idade média na 1ª relação sexual 16 17,7 15 16 

Idade na 1ª relação sexual
1 

 15 anos ou menos 

 De 16 a 18 anos 
 19 anos ou mais 

 
30,6 

69,4 
0,0 

 
12,8 

51,1 
36,0 

 
65,0 

35,0 
0,0 

 
40,3 

41,0 
18,7 

Prevalência do uso do preservativo na 1ª 

relação sexual
1
 

88,7 87,9 77,7 64,9 

Prevalência do uso do preservativo na 

última relação sexual
1
 

66,1 47,5 50,5 39,6 

Idade média na 1ª gravidez 17 19,7 16 18 

Idade na 1ª gravidez
1 

 15 anos ou menos 
 De 16 a 18 anos 
 19 anos ou mais 
 Nunca ficou grávida 

 

0,0 
1,4 
- 

98,6 

 

0,0 
1,9 
3,8 

94,2 

 

4,3 
15,0 
1,0 

79,7 

 

2,7 
35,3 
24,7 
37,3 

Queria a 1ª gravidez 0,0 50,0 28,6 41,9 

Estava usando contraceptivo quando ficou 

grávida a 1ª vez 
0,0 0,0 22,2 77,8 

Fonte: Pesquisa “Autonomia e vulnerabilidade na trajetória de vida de mulheres jovens das camadas médias e populares da 

cidade de Belo Horizonte”, 2007. ¹ P-valor = ou < 0,05  

 

 

Em nossa análise dos determinantes da trajetória sexual e reprodutiva das jovens, buscamos 

primeiro identificar quais os fatores socioeconômicos que influenciaram no uso do 

preservativo e a gravidez na adolescência (dados não apresentados). A renda familiar estava 

fortemente associada com a probabilidade de gravidez antes dos 19 anos de idade: baixos 

níveis de renda estavam positivamente associados com a primeira gravidez antes dos 19 anos, 

em ambos os grupos (bairros de classe média e favelas), mas não estavam associados com o 

uso do preservativo, nem na primeira nem na última relação sexual. 

 

Considerando apenas as adolescentes entre 15 e 19 anos que já fizeram sexo – tanto as que 

ficaram grávidas quanto as que não ficaram grávidas –, é mais provável que morassem em 

casas chefiadas pela mãe, em ambos os grupos (bairros de classe média e favelas). Entretanto, 

entre as residentes de favelas, aquelas que moravam em casas chefiadas pela mãe 

apresentaram menor probabilidade de ficarem grávidas do que as que moravam em casas 

chefiadas pelo pai, apesar de as últimas terem menos chance de fazerem sexo. A mesma 

correlação não é encontrada para o grupo de jovens entre 20 e 24 anos, mais prováveis de 

terem sexo independente das condições de chefia da casa – entre elas, a correlação mais forte 

foi entre morar com o parceiro e ter tido pelo menos uma gravidez. 

 

Apesar da prevalência do uso do preservativo não variar muito entre diferentes tipos de 

família (com exceção daquelas que vivem com um parceiro, muito menos prováveis de usar 

preservativo na primeira relação sexual), e muito interessante o achado de que, para as 

adolescentes moradoras de favelas, residir em domicílio chefiado pelo pai é um fator que 

adiou a iniciação sexual, enquanto que morar em casa chefiada pela mãe diminuiu a 

probabilidade das jovens sexualmente ativas ficarem grávidas, possivelmente em função de 
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uma atitude mais aberta e menos conservadora da mãe em relação à sexualidade da filha. Os 

mesmos resultados foram encontrados na pesquisa conduzida na favela do Taquaril (Chacham 

et al., 2007). 

 

Nem filiação ou freqüência religiosa nem cor/raça mostraram ter influência na probabilidade 

das jovens residentes em favelas terem tido sexo, terem engravido antes dos 19 anos de idade 

ou terem usado preservativo na primeira ou na última relação sexual. Os mesmos resultados 

foram encontrados na pesquisa conduzida na favela do Taquaril (Chacham et al., 2007). Entre 

as moradoras dos bairros de classe média, cor/raça não apresentou correlação significativa 

com a probabilidade de usar preservativo ou com a gravidez na adolescência. Entretanto, 

apesar do pequeno número de jovens evangélicas nesse grupo, observamos uma menor 

chance de elas terem tido relações sexuais ou terem ficado grávidas, em comparação com as 

católicas e as sem religião.  

 

A grande homogeneidade racial dentro dos grupos (moradoras dos bairros de classe média são 

em sua grande maioria brancas e  as moradoras das favelas, negras) pode explicar o fato de 

não termos encontrado correlação entre cor/raça com o comportamento sexual e reprodutivo. 

A ausência de correlação entre filiação e prática religiosas com o comportamento sexual das 

moradoras das favelas pode estar relacionada, segundo uma análise preliminar dos dados 

qualitativos, com uma relação mais “fluida” entre as mulheres jovens e suas igrejas, com 

freqüentes mudanças de denominação, o que pode explicar a falta de um impacto consistente 

da religião sobre este comportamento. 

 

Com relação à educação, comparando as jovens de ambos os grupos que já tiveram filhos, 

principalmente as que tiveram a primeira gravidez antes dos 19 anos, com as jovens que 

nunca engravidaram, elas tinham menor escolaridade e menor renda familiar. Entre as jovens 

residentes em favelas, as que ficaram grávidas na adolescência tinham maior chance de estar 

fora da escola antes de ter completado a educação fundamental, com média de 7,5 anos de 

escolaridade. Além disso, seus pais e parceiros também apresentavam menor escolaridade 

quando comparados com os das outras respondentes (dados não apresentados). Ter sido mãe 

antes dos 19 anos afetou a renda e o nível de escolaridade das jovens de maneira muito mais 

pronunciada do que ter filhos depois dessa idade. 

 

Entre as jovens residentes nas favelas, aquelas que tiveram o primeiro filho antes dos 19 anos 

apresentaram maior probabilidade de estarem fora da escola, de estarem casada/unida e de 

estarem trabalhando no momento em que a pesquisa foi realizada. Além disso, apresentavam 

maior probabilidade de estarem trabalhando como empregada doméstica ou babá do que as 

que tiveram o primeiro filho com 19 anos ou mais. Mulheres jovens que nunca tiveram filhos 

apresentaram maior probabilidade de estarem trabalhando como comerciárias ou como 

assistentes administrativas. Entre as jovens moradoras dos bairros de classe média, não há 

diferença entre o nível de escolaridade e o tipo de ocupação das que tiveram o primeiro filho 

antes dos 19 anos das que nunca fizeram sexo ou das que já fizeram sexo e nunca 

engravidaram. 

 

Há uma pequena, porém não significativa, associação entre o uso da camisinha na primeira e 

na última relação sexual com um maior nível de escolaridade. Entre as moradoras das favelas, 

as adolescentes de 15 a 19 anos apresentaram maior chance de ter usado a camisinha na 

primeira e na última relação sexual do que as jovens de 20 a 24 anos; entretanto, ter tido a 

primeira relação sexual até os 15 anos de idade se mostrou negativamente associado com uso 

de camisinha na primeira relação sexual. 



13 

 

A situação conjugal, conforme esperado, se mostrou fortemente associada ao uso do 

preservativo, sendo que as que estavam casadas ou unidades tinham muito menos 

probabilidade de ter usado o preservativo, especialmente na última relação sexual. 

 

 

 

3.3. Desigualdade de gênero, indicadores de autonomia e comportamento 

sexual e reprodutivo 
 

Após apresentar e discutir os dados relacionados com os determinantes 

socioeconômicos do comportamento sexual das entrevistadas, passamos ao ponto principal do 

presente artigo: analisar a relação entre os indicadores de autonomia e o comportamento 

sexual e reprodutivo das adolescentes e mulheres jovens pesquisadas.  

 

Na TABELA 2 estão apresentados os dados referentes ao comportamento sexual e 

reprodutivo agregado em quatro categorias: nunca fez sexo; fez sexo e ficou grávida antes dos 

19 anos de idade; fez sexo e ficou grávida após os 19 anos; fez sexo e nunca ficou grávida. 

Adolescentes de ambos os grupos tendem a pertencer à primeira categoria, enquanto as 

residentes em favelas pertencem mais à segunda e à terceira categoria do que as residentes dos 

bairros de classe média. As jovens de 20 a 24 anos residentes dos bairros de classe média 

tendem a pertencer à última categoria. Estas quatro categorias foram cruzadas com outras 

quatro variáveis que nós consideramos fortes indicadores do grau de autonomia em relação ao 

controle e à violência por parte do parceiro: já ter sido proibida de usar algum tipo de roupa, e 

por quem; já ter sido proibida de ter algum amigo, e por quem; ter hora marcada para chegar 

em casa, e quem determina; e já ter sofrido violência física por parte do parceiro. Estas 

variáveis já mostraram ter forte associação com a gravidez precoce e o não uso do 

preservativo entre as jovens residentes na favela do Taquaril (Chacham et al., 2007).  

 

As entrevistadas que nunca tiveram sexo estão muito menos expostas ao controle e à violência 

por parte do parceiro ou namorado do que as que já tiveram. Ao mesmo tempo, como elas 

eram mais jovens do que as respondentes das outras categorias, elas estavam muito mais 

sujeitas ao controle por parte dos pais, especialmente no que diz respeito ao horário de chegar 

em casa. O grau de controle dos pais não variou muito entre as classes sociais e parece ter 

sido determinado pela idade da jovem, ou seja, as mais velhas possuíam maior liberdade 

frente ao controle paterno. Tal controle estava associado com menor probabilidade de nunca 

ter tido sexo apenas para as adolescentes de 15 a 19 anos. 

 

Entre as entrevistadas de ambos os grupos (bairros de classe média e favelas), ter tido um 

parceiro que tentou exercer algum controle sobre elas estava fortemente associado com já ter 

ficado grávida, especialmente entre adolescentes de 15 a 19 anos que ficaram grávidas antes 

dos 19 anos (dados não apresentados). As jovens entre 20 e 24 anos que ficaram grávidas 

depois dos 19 anos apresentaram maior probabilidade de sofrer controle e violência por parte 

do parceiro do que as que nunca tiveram sexo ou que tiveram sexo e nunca ficaram grávidas, 

mas menos do que as que ficaram grávidas antes dos 19 anos, mesmo tendo maior 

probabilidade de estarem morando com o parceiro (dados não apresentados). 
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TABELA 2 
Comportamento sexual e reprodutivo, segundo indicadores de controle e violência do parceiro, entre adolescentes e 

mulheres jovens entre 15 e 24 anos de idade, moradoras de bairros de classe média e de favelas na cidade de Belo Horizonte, 
Brasil, 2007. 

Indicadores  de 

controle e 

violência do 

parceiro 

Moradoras de bairros de classe média 

N = 292 

Moradoras de favelas 

N = 356 

Nunca 

fez sexo 

N=89 

Gravidez 

antes dos 

19 anos 

N=5 

Gravidez 

após 19 

anos 

N=6 

Nenhuma 

gravidez 

N=193 

Nunca 

fez sexo 

N=89 

Gravidez 

antes dos 

19 anos 

N=97 

Gravidez 

após 19 

anos 

N=39 

Nenhuma 

gravidez 

N=101 

Já foi proibida de 

usar algum tipo 

de roupa
1 

Pais  
Parceiro  
Ninguém 

 
 
 

 
 

23,9 
0,0 

76,1 

 
 
 

 
 

20,0 
60,0 
20,0 

 
 
 

 
 

16,7 
0,0 
83,3 

 
 
 

 
 

15,2 
8,4 

76,4 

 
 
 

 
 

27,7 
4,2 

68,1 

 
 
 

 
 

12,4 
44,3 
43,3 

 
 
 

 
 

10,3 
35,9 
53,8 

 
 
 

 
 

10,9 
33,7 
55,4 

Já foi proibida de 

ter contato com 

algum amigo
1
 

Pais  
Parceiro  
Ninguém 

 
 
 

 
 

7,9 
7,9 

84,3 

 
 
 

 
 

20,0 
40,0 
40,0 

 
 
 

 
 

16,7 
33,3 
50,0 

 
 
 

 
 

17,7 
9,9 

72,4 

 
 
 

 
 

28,0 
3,4 

68,6 

 
 
 

 
 

16,5 
36,1 
47,4 

 
 
 

 
 

12,8 
30,8 
56,4 

 
 
 

 
 

20,0 
19,0 
61,0 

Quem determina 

hora de chegar 

em casa
1
 

Pais 
Parceiro 
Ninguém 

 
 
 

 
 

62,5 
- 

37,5 

 
 
 

 
 

40,0 
- 

60,0 

 
 
 

 
 

0,0 
- 

100,0 

 
 
 

 
 

21,4 
- 

78,6 

 
 
 

 
 

64,4 
0,0 

35,6 

 
 
 

 
 

11,5 
6,2 
82,3 

 
 
 

 
 

5,1 
5,1 
89,7 

 
 
 

 
 

29,0 
5,0 

66,0 

Já foi agredida 

fisicamente por 

um parceiro
1
 

 Sim  
 Não 

 
 
 

 
 

0,0 
100,0 

 
 
 

 
 

20,0 
80,0 

 
 
 

 
 

16,7 
83,3 

 
 
 

 
 

2,6 
97,4 

 
 
 

 
    

0,0 
100,0 

 
 
 

 
 

25,8 
74,2 

 
 
 

 
 

20,5 
79,5 

 
 
 

 
 

18,8 
81,2 

Fonte: Pesquisa “Autonomia e vulnerabilidade na trajetória de vida de mulheres jovens das camadas médias e populares da 
cidade de Belo Horizonte”, 2007. 
¹ P-valor = ou < 0,05 tanto para moradoras das favelas quanto para as moradoras dos bairros de classe média. 

 

Estes resultados são bastante consistentes com os da pesquisa na favela do Taquaril (Chacham 

et al., 2007). O novo elemento é que a associação entre ter um parceiro controlador e abusivo 

com a gravidez na adolescência foi encontrada em jovens com diferentes perfis 

socioeconômicos, um forte indicativo do efeito pernicioso da desigualdade de gênero, 

independente de classe social. Apesar da magnitude do fenômeno ter variado em função da 

classe social, com entrevistadas da classe média tendo apresentado menor probabilidade de 

sofrer controle e violência por parte do parceiro, o resultado foi o mesmo: as entrevistadas que 

passaram pela gravidez na adolescência estavam mais propensas a ter tido relação com um 

parceiro autoritário e violento em algum momento (a pergunta não se restringia ao parceiro 

atual). Mesmo que ela tenha se recusado a obedecer às proibições do parceiro, esta atitude do 

parceiro resultou em menor probabilidade do uso da camisinha pela jovem. 

 

Dado que as entrevistadas que tiveram sexo e nunca ficaram grávidas e as que ficaram 

grávidas após os 19 anos – especialmente as residentes dos bairros de classe média – eram 

menos prováveis de terem sofrido controle e violência por parte de um parceiro do que as que 
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ficaram grávidas antes dos 19 anos, podemos concluir que há uma associação entre níveis de 

autonomia com relação a estar livre de controle e violência por parte do parceiro com o início 

precoce da vida reprodutiva das mulheres. 

 
TABELA 3 

Uso do preservativo na primeira e na última relação sexual, segundo indicadores de controle e violência do 
parceiro, entre adolescentes e mulheres jovens entre 15 e 24 anos de idade, moradoras de bairros de classe média e de favelas 

em Belo Horizonte, Brasil 2007. 

Indicadores de 

controle e violência 

do parceiro 

Moradoras de bairros de classe média 

N = 292 

Moradoras de favelas 

N = 356 

Não usou 

preservativo 

na 1ª relação 

sexual 

Não usou 

preservativo na 

última relação 

sexual 

Nunca 

teve sexo 

Não usou 

preservativo 

na 1ª relação 

sexual 

Não usou 

preservativo na 

última relação 

sexual 

Nunca 

teve sexo 

N = 179 N = 108 N = 203 N = 167 N = 105 N = 237 

Já foi proibida de 

usar algum tipo de 

roupa
1 

 Pais  
 Parceiro 
 Ninguém 

 
 
 

16,4 
6,2 
77,4 

 
 
 

18,9 
6,6 

74,5 

 
 
 

15,4 
9,5 
75,1 

 
 
 

14,4 
35,3 
50,3 

 
 
 

13,3 
33,3 
53,3 

 
 
 

11,4 
38,4 
50,2 

Já foi proibida de 

ter contato com 

algum amigo 
 Pais 
 Parceiro 

 Ninguém 

 
 

 
 

18,0 
10,7 
71,3 

 
 

 
 

19,6 
8,4 

72,0 

 
 

 
 

17,8 
11,4 
70,8 

 
 

 
 

18,7 
27,1 
54,2 

 
 

 
 

17,3 
26,0 
56,7 

 
 

 
 

17,4 
28,6 
54,7 

Quem determina 

hora de chegar em 

casa
2
 

 Pais 
 Parceiro 
 Ninguém 

 
 
 

21,3 
0,0 
78,7 

 
 
 

24,3 
0,0 

75,7 

 
 
 

21,3 
0,0 
78,7 

 
 
 

19,9 
3,6 
76,5 

 
 
 

27,9 
2,9 

69,2 

 
 
 

17,9 
5,5 

76,6 

Já foi agredida 

fisicamente por um 

parceiro
3
 

 Sim  
 Não 

 
 
 

2,8 
97,2 

 
 
 

2,8 
97,2 

 
 
 

3,4 
96,6 

 
 
 

17,4 
82,6 

 
 
 

21,0 
79,0 

 
 
 

21,9 
78,1 

Fonte: Pesquisa “Autonomia e vulnerabilidade na trajetória de vida de mulheres jovens das camadas médias e populares da cidade de Belo 

Horizonte”, 2007. 

¹ P-valor = ou < 0,05 para uso do preservativo na 1ª e última relação sexual tanto para moradoras das favelas quanto para as moradoras dos 

bairros de classe média. 
2
 P-valor = ou < 0,05 para uso do preservativo na 1ª e última relação sexual para as moradoras das favelas. 

3
 P-valor 

= ou < 0,05 para uso do preservativo na 1ª relação sexual para as moradoras das favelas. 

 

Resultados similares podem ser observados na TABELA 3, que apresenta os dados de uso do 

preservativo na primeira e na última relação sexual segundo os mesmos indicadores de 

controle e violência por parte do parceiro. Em relação ao uso do preservativo na primeira 

relação sexual, quando a jovem foi proibida de usar algum tipo de roupa, ela apresentou 

menor probabilidade de usar a camisinha, independente de sua classe social. Ter sido proibida 

de ter algum amigo mostrou um pequeno e não significativo efeito sobre o uso do 

preservativo. Ter hora marcada para chegar em casa só esteve negativamente associado ao uso 

do preservativo para as moradoras das favelas (nenhuma residente dos bairros de classe média 

declarou esta situação). A ocorrência de violência física por parte do parceiro apresentou uma 

associação significativa com o baixo uso do preservativo na primeira relação sexual para as 

moradoras das favelas, provavelmente porque o uso do preservativo na última relação sexual 

se mostrou fortemente associado com ter um parceiro fixo. Novamente as variáveis 

selecionadas como indicadores de violência e controle por parte do parceiro produziram 

resultados consistentes com os achados da pesquisa na favela do Taquaril, mostrando que 
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menor autonomia nesta área está relacionada com um aumento da vulnerabilidade na esfera da 

sexualidade. 

 

Na TABELA 4 estão apresentadas as correlações entre indicadores de autonomia na esfera da 

sexualidade com o comportamento sexual e reprodutivo das jovens que declararam ter tido 

relação sexual. Nas correlações expostas abaixo, a única variável ligada a autonomia que 

mostrou uma relação forte com a gravidez na adolescência nos dois grupos (bairros de classe 

média e favelas) foi a idade da primeira relação sexual: a iniciação sexual precoce (até os 15 

anos de idade) aumentou a probabilidade da jovem ter ficado grávida antes do 19 anos. 

 

Conversar com o parceiro sobre contracepção antes da primeira relação sexual se mostrou 

correlacionado com uma menor ocorrência da gravidez precoce apenas para as moradoras das 

favelas. Para elas, ter vivido experiência de rompimento ou saída do preservativo durante a 

relação sexual também esteve associado com maior probabilidade de gravidez. Ainda para as 

moradoras das favelas, não ter se sentido segura o bastante para interromper a última relação 

sexual depois das primeiras carícias e ter tido um parceiro que já recusou o uso do 

preservativo estavam relacionadas com maior probabilidade de ficar grávidas após os 19 anos. 

Como as mulheres jovens nestas circunstâncias apresentaram maior probabilidade de estarem 

casadas, é possível que isso explique o maior grau de dificuldade que elas apresentam para 

negociar tanto o uso do preservativo quanto a ocorrência da relação sexual. 
 

Por outro lado, para as moradoras dos bairros só foi encontrada associação positiva entre 

ocorrência da gravidez com não ter se sentido confortável para pedir ao parceiro para usar o 

preservativo e acreditar que o preservativo diminui o prazer sexual. Ou seja, menos não sendo 

comum, ainda ocorre que para algumas jovens de classe média é difícil saber usar o 

preservativo corretamente e negociar seu uso com o parceiro. 
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TABELA 4 
Comportamento sexual e reprodutivo, segundo indicadores de autonomia na esfera da sexualidade, entre 

adolescentes e mulheres jovens entre 15 e 24 anos de idade sexualmente ativas, moradoras de bairros de classe média e de 
favelas da Regional Centro-Sul de Belo Horizonte, 2007. 

Indicadores de 

autonomia sexual 

Moradoras de bairros de classe média 

N = 203 

Moradoras de favelas 

N = 237 

Grávida 

antes  dos 

19 anos 

Grávida 

após 19 

anos 

Nunca 

ficou 

grávida 

Grávida 

antes dos 19 

anos 

Grávida 

após 19 

anos 

Nunca 

ficou 

grávida 

N = 5 N = 6 N - 193 N = 97 N = 39 N = 101 

Idade na 1ª relação 

sexual
1 

 Até  os 15 anos  
 De 16 a 18 anos 
 Mais de 19 anos 

 

 
100,0 
0,0 
0,0 

 

 
33,3 
66,7 
0,0 

 

 
15,6 
57,8 
26,6 

 

 
68,0 
31,0 
0,0 

 

 
35,9 
38,5 
25,6 

 

 
40,6 
45,5 
13,9 

Queria a 1ª relação 

sexual 
 Sim 
 Não  

 
 

100,0 
0,0 

 
 

100,0 
0,0 

 
 

93,7 
6,3 

 
 

75,3 
24,7 

 
 

69,2 
30,8 

 
 

78,2 
21,8 

Conversou com o 

parceiro sobre 

contracepção antes 

da 1ª relação sexual
3
 

 Sim 
 Não 

 
 
 
 

0,0 
100,0 

 
 
 
 

50,0 
33,3 

 
 
 
 

50,3 
46,6 

 
 
 
 

39,6 
59,4 

 
 
 
 

53,8 
46,2 

 
 
 
 

64,4 
35,6 

Se sente confortável 

para pedir ao 

parceiro para usar o 

preservativo
2
 

 Sim 
 Não 

 
 

 
 

80,0 
20,0 

 
 

 
 

66,7 
33,3 

 
 

 
 

92,2 
6,2 

 
 

 
 

82,5 
17,5 

 
 

 
 

84,6 
15,4 

 
 

 
 

82,2 
14,9 

Se sentia segura 

para parar a última 

relação sexual
3
 

 Sim 
 Não 

 
 
 

80,0 
20,0 

 
 
 

83,3 
16,7 

 
 
 

89,0 
11,0 

 
 
 

78,4 
21,6 

 
 
 

61,5 
37,5 

 
 
 

74,3 
25,8 

Se sentia segura 

para parar a última 

relação sexual e 

exigir o preservativo 
 Sim 
 Não 

 
 
 
 

60,0 
40,0 

 
 
 
 

100,0 
0,0 

 
 
 
 

88,0 
12,0 

 
 
 
 

66,0 
34,0 

 
 
 
 

48,7 
51,3 

 
 
 
 

68,3 
31,7 

Já teve parceiro que 

recusou o 

preservativo
3
 

 Sim 
 Não 

 
 

20,0 
80,0 

 
 

0,0 
100,0 

 
 

10,9 
89,1 

 
 

29,9 
70,1 

 
 

46,2 
53,8 

 
 

21,8 
78,2 

O preservativo já 

rompeu ou saiu do 

lugar
3 

 Sim 
 Não 

 
 
 

50,0 
50,0 

 
 
 

66,7 
33,3 

 
 
 

48,4 
51,6 

 
 
 

55,6 
44,4 

 
 
 

56,2 
43,8 

 
 
 

35,2 
64,8 

O preservativo 

diminui o prazer 

sexual 
 Sim 
 Não 

 
 
 

100,0 
0,0 

 
 
 

83,3 
16,7 

 
 
 

42,2 
57,8 

 
 
 

35,1 
64,9 

 
 
 

41,0 
59,0 

 
 
 

32,7 
67,3 

Fonte: Pesquisa “Autonomia e vulnerabilidade na trajetória de vida de mulheres jovens das camadas médias e populares da cidade de Belo 

Horizonte”, 2007. 

¹ P-valor = ou < 0,05 tanto para moradoras das favelas quanto para as moradoras dos bairros de classe média.
2
 P-valor = ou < 0,05 apenas 

para as moradoras dos bairros de classe média. 
3
 P-valor = ou < 0,05 apenas para as moradoras das favelas. 

 

 

Na TABELA 5 abaixo estão os dados acerca do uso do preservativo na primeira e na última 

relação sexual segundo alguns indicadores de autonomia na esfera da sexualidade. Observa-se 



18 

 

que o uso do preservativo na primeira e na última relação sexual não esteve associado com a 

idade da primeira relação sexual para ambos os grupos (bairros de classe média e favelas). 

Entretanto, desejar a primeira relação sexual esteve positivamente associado ao uso do 

preservativo na primeira e na última relação sexual, em ambos os grupos, indicado que a 

ausência de autonomia da jovem no início de sua vida sexual impacta suas relações futuras. 

 

A jovem ter conversado com o parceiro sobre contracepção antes da primeira relação sexual 

só se mostrou significativo para uso do preservativo na primeira relação sexual entre as 

moradoras das favelas. Não se sentir segura para interromper a última relação sexual após as 

primeiras carícias se mostrou correlacionado com baixo uso do preservativo nesta relação 

sexual entre as moradoras das favelas, principalmente as casadas ou unidas. Ao contrário, ter 

desejado a primeira relação sexual, se sentir confortável para demandar o uso do preservativo 

pelo parceiro antes ou durante a relação sexual e não sentir que o preservativo diminui o 

prazer sexual estiverem relacionados com a alta prevalência do uso do preservativo na 

primeira e na última relação sexual, em ambos os grupos (bairros de classe média e favelas). 

Novamente os resultados apontam para a importância da autonomia na área sexualidade que 

permite às mulheres negociarem o uso do preservativo com os seus parceiros. 
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TABELA 5  
Prevalência do uso do preservativo na primeira e na última relação sexual, segundo indicadores de autonomia na 

esfera da sexualidade, entre adolescentes e mulheres jovens entre 15 e 24 anos de idade, sexualmente ativa, moradoras de 

bairros de classe média e de favelas em Belo Horizonte, Brasil 2007. 

Indicadores de 

autonomia sexual 

Moradoras de bairros de classe média 

N = 203 

Moradoras de favelas 

N = 237 

Não usou 

na 1ª 

relação 

sexual 

Não usou 

na última 

relação 

sexual 

Nunca 

teve sexo 

Não usou 

na 1ª 

relação 

sexual 

Não usou 

na última 

relação 

sexual 

Nunca 

teve sexo 

N = 179 N = 108 N = 203 N = 167 N = 105 N = 237 

Idade na 1ª relação 

sexual
 

 Até os 15 anos 
 De 16 a 18 anos 

 Mais de 19 anos 

 
 

16,2 
58,7 

25,1 

 
 

15,7 
57,4 

26,9 

 
 

18,2 
56,7 

25,1 

 
 

49,7 
40,1 

10,2 

 
 

55,2 
37,1 

7,6 

 
 

51,1 
38,4 

10,5 

Queria a 1ª relação 

sexual
1
 

 Sim 
 Não  

 
 

94,4 
5,6 

 
 

90,7 
9,3 

 
 

94,1 
5,9 

 
 

81,4 
18,6 

 
 

72,4 
27,6 

 
 

75,5 
24,5 

Conversou com o 

parceiro sobre 

contracepção antes 

da 1ª relação sexual
2
 

 Sim 
 Não 

 
 
 
 

47,5 
52,5 

 
 
 
 

51,9 
49,1 

 
 
 
 

48,8 
51,2 

 
 
 
 

61,1 
38,9 

 
 
 
 

57,1 
42,9 

 
 
 
 

52,5 
47,5 

Se sente confortável 

para pedir ao 

parceiro para usar o 

preservativo
1
 

 Sim 
 Não 

 
 
 
 

92,2 
7,8 

 
 
 
 

98,1 
1,9 

 
 
 
 

91,1 
8,9 

 
 
 
 

85,2 
14,8 

 
 
 
 

84,8 
15,2 

 
 
 
 

82,7 
17,3 

Se sente segura para 

parar a última 

relação sexual
3
 

 Sim 
 Não 

 
 
 

88,8 
11,2 

 
 
 

88,9 
11,2 

 
 
 

87,7 
12,3 

 
 
 

65,3 
34,7 

 
 
 

75,1 
24,9 

 
 
 

64,1 
35,9 

Se sente segura para 

parar a última 

relação sexual e 

exigir o 

preservativo
1
 

 Sim 
 Não 

 
 
 

 
 

89,9 
10,1 

 
 
 

 
 

98,1 
1,9 

 
 
 

 
 

88,7 
11,4 

 
 
 

 
 

77,2 
22,8 

 
 
 

 
 

78,1 
21,9 

 
 
 

 
 

73,8 
26,2 

Já teve parceiro que 

recusou o 

preservativo 
 Sim 

 Não 

 
 
 

10,6 

89,4 

 
 
 

9,3 

90,7 

 
 
 

10,8 

89,2 

 
 
 

26,9 

73,1 

 
 
 

32,4 

67,6 

 
 
 

29,1 

70,9 

O preservativo 

diminui o prazer 

sexual1 
 Sim 
 Não 

 
 
 

41,9 
58,1 

 
 
 

24,1 
75,9 

 
 
 

44,8 
55,2 

 
 
 

37,1 
62,9 

 
 
 

25,7 
74,3 

 
 
 

35,0 
65,0 

Fonte: Pesquisa “Autonomia e vulnerabilidade na trajetória de vida de mulheres jovens das camadas médias e populares da cidade de Belo 

Horizonte”, 2007. 

¹ P-valor = ou < 0,05 para uso do preservativo na primeira e na última relação sexual tanto para moradoras das favelas quanto para as 

moradoras dos bairros de classe média.
2
 P-valor = ou < 0,05 para uso do preservativo na primeira relação sexual para moradoras das favelas.

3
 

P-valor = ou < 0,05 para uso do preservativo na última relação sexual para moradoras das favelas. 
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4. Construindo índices de autonomia para análises multivariadas 
 

A partir dos resultados discutidos acima, foram selecionadas as variáveis que se mostraram 

estatisticamente associadas com o comportamento sexual e reprodutivo das jovens 

entrevistadas. As variáveis selecionadas foram utilizadas na construção de índices de 

autonomia em relação à sexualidade e a estar livre do controle e da violência do parceiro. As 

variáveis selecionadas foram as seguintes: 

 

Índice de autonomia em relação ao controle e à violência por parte do parceiro: 

1. Se a jovem já foi vítima de violência por parte do parceiro 

2. Se algum parceiro já controlou o tipo de roupa que a jovem usava 

3. Se algum parceiro já controlou as amizades que a jovem tinha 

4. Se algum parceiro já marcou hora para a jovem chegar em casa 

 

Índice de autonomia em relação à sexualidade: 

1. Idade da 1ª relação sexual 

2. Se a jovem conversou com o parceiro sobre contracepção antes da 1ª relação 

sexual 

3. Se ela desejou a 1ª relação sexual 

4. Se algum parceiro já recusou o uso da camisinha 

5. Se a jovem acha que teria dificuldade para negociar o uso da camisinha 

6. Se a jovem acha que conseguiria interromper a relação sexual depois das 

primeiras carícias para demandar o uso da camisinha 

7. Se a jovem acha que conseguiria interromper a última relação sexual para 

demandar o uso da camisinha 

8. Se a jovem acredita que a camisinha diminui o prazer sexual 

 

Com relação ao último índice, após realizarmos diferentes modelos de regressões, decidimos 

criar um índice separado para a autonomia da mulher em negociar o uso do preservativo 

usando a variáveis 4, 5, 6 e 7 da lista acima. As três primeiras variáveis se referem 

exclusivamente à primeira relação sexual e decidimos não misturá-las com variáveis 

relacionadas a experiências que refletem toda uma experiência que se repete freqüentemente 

na trajetória sexual (a negociação do uso da camisinha) e não está ligada a um evento único (a 

primeira relação sexual). A última variável (número 8) pode ser considerada como estando 

mais associada com a experiência individual da jovem no uso do preservativo e o prazer 

sexual do que com a sua  experiência de negociação com um parceiro, e será considerada 

separada na análise multivariada. Essas quatro últimas variáveis foram inseridas em diferentes 

modelos, mas não ao mesmo tempo, para evitar multicolinearidade. 

 

Os índices variam de 0 a 4 e foram utilizados em uma série de regressões logísticas que nos 

permitiram analisar simultaneamente o impacto de diferentes variáveis sobre as variáveis 

dependentes (relacionadas com o comportamento sexual e reprodutivo). As variáveis 

independentes usadas em algumas regressões, mas não em todas, foram: idade, escolaridade, 

situação conjugal e renda familiar (em log, para reduzir a influência de grandes disparidades 

entre as rendas). As variáveis dependentes foram: uso do preservativo na primeira relação 

sexual, na última relação sexual e se ficou ficado grávida (antes ou depois dos 19 anos).  

 

Para o primeiro modelo (QUADRO 1), uma regressão multinomial, usamos como variáveis 

dependentes teve sexo e ficou grávida antes dos 19 anos e teve sexo e ficou grávida após os 
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19 anos”, comparando com a categoria de referência “teve sexo e nunca ficou grávida”. As 

variáveis independentes utilizadas no modelo foram: Índice de autonomia em relação ao 

controle e à violência por parte do parceiro; Índice de autonomia da mulher em negociar o uso 

do preservativo; Se conversou com o parceiro sobre contracepção antes da primeira relação 

sexual; Escolaridade; Se era casada ou unida no momento da entrevista; e Renda familiar (em 

logs). 

 
QUADRO 1 

Probabilidade de a entrevistada ter ficado grávida antes e após os 19 anos em relação à probabilidade 
de ter feito sexo e nuca ter engravidado.  
Probabilidade de ter ficado grávida antes e após 

os 19 anos 
B 

Std. 

Error 
Wald Sig. Exp(B) 

Ficou grávida 

antes dos 19 

anos 

Intercept 8,677 1,282 45,840 ,000  

Índice de autonomia em relação 

ao controle e à violência por 

parte do parceiro  

-,215 ,150 2,057 ,151 ,806 

Índice de autonomia da mulher 
em negociar o uso do 

preservativo  

-,029 ,155 ,035 ,851 ,971 

Conversou com o parceiro sobre 

contracepção antes da primeira 

relação sexual  

-,625 ,298 4,399 ,036 ,535 

Morava com o parceiro no 

momento da entrevista  
1,253 ,346 13,147 ,000 3,501 

Renda familiar (Log)  -2,393 ,443 29,207 ,000 ,091 

Escolaridade -,157 ,065 1,740 ,010 ,855 

Ficou grávida 

após os 19 anos 

Intercept 3,830 1,510 6,434 ,011  

Índice de autonomia em relação 

ao controle e à violência por 

parte do parceiro  

-,217 ,190 1,301 ,254 ,805 

Índice de autonomia da mulher 

em negociar o uso do 

preservativo  

-,575 ,182 9,955 ,002 ,562 

Conversou com o parceiro sobre 

contracepção antes da primeira 

relação sexual  

,049 ,378 ,017 ,896 1,051 

Morava com o parceiro no 

momento da entrevista  
2,068 ,426 23,570 ,000 7,912 

Renda familiar (Log)  -1,647 ,516 10,186 ,001 ,193 

Escolaridade ,151 ,078 3,785 ,052 1,164 
Fonte: Pesquisa “Autonomia e vulnerabilidade na trajetória de vida de mulheres jovens das camadas médias e populares da cidade de Belo 

Horizonte”, 2007. 
 

Comparada com a categoria de referência “teve sexo e nunca ficou grávida”, encontramos que 

a razão de chance de uma jovem ter ficado grávida antes dos 19 anos está fortemente 

relacionada com a renda familiar.  Essa variável foi a que apresentou maior peso na 

probabilidade da jovem ficar grávida antes dos 19 anos (Wald = 29,207): para cada log de 

decréscimo na renda familiar, a jovem aumentou em cerca de 90%. Outra variável que 

também apresentou um nível de significância de 99% foi o status marital. A chance de ter 

ficado grávida na adolescência aumentou em 3,5 vezes se ela era casada ou unida no 

momento da entrevista. Como a probabilidade de estar casada/unida era muito maior para as 

jovens residentes em favelas, esses resultados confirmam todos os estudos recentes realizados 
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no Brasil mostrando que a gravidez na adolescência assim como a entrada precoce em uniões 

conjugais se tornou um fenômeno quase que exclusivo das classes pobres.  

 

A escolaridade também aparece como relevante nesse modelo ainda que com um impacto 

mais discreto do que a renda familiar. Para cada ano de estudo a jovem diminui em cerca de 

15% a sua probabilidade de engravidar antes dos 19 anos. Os dois indices de autonomia, em 

relação ao controle do parceiro e em relação a capacidade da jovem negociar o uso da 

camisinha, não pareceram como relevantes aqui, contudo, a variável “ter conversado com o 

parceiro sobre contracepção antes da primeira relação” um importante indicador de 

empoderamento da mulher dentro da relação, aparece como significativo, sendo que a jovem 

que não conversou com o parceiro tem uma probabilidade 47% maior de ter engravidado 

antes dos 19 anos do que aquela que conversou. 

 

Na análise acerca da probabilidade da jovem ter ficado grávida após os 19 anos, ainda usando 

como categoria de referência “teve sexo e nunca ficou grávida”, verificamos que a variável 

com maior capacidade de predição da chance de uma jovem ter ficado grávida depois dos 19 

anos foi o status marital: estar casada ou unidad no momento da entrevista aumentava em 7,9 

vezes as chances da jovem ter engravidado após dos 19 anos. Novamente, a renda familiar 

também mostrou significância de 99%, apesar de ter deixado de ser a variável com maior 

poder explicativo no modelo, ainda sim permanece influente: para cada log de decréscimo na 

renda, a jovem aumentou em 81% suas chances de ter ficado grávida após os 19 anos. Ter 

conversado com o parceiro sobre o uso de contraceptivos perde força nesse modelo mas a 

capacidade da jovem de negociar o uso do preservativo torna-se significnte: cada decréscimo 

no grau de autonomia levou a um aumento de 42% na chance de ela ter ficado grávida após os 

19 anos. Entretanto, com relação às chances de ter ficado grávida antes dos 19 anos, estar 

casada ou morando com o parceiro mostrou ser o indicador de maior peso neste modelo 

(Wald = 23,570).  

 

É interessante observar que a falta de autonomia em negociar o uso do preservativo mostrou 

uma associação estatística com as chances de gravidez após os 19 anos entre as jovens dos 

dois grupos (bairros de classe média e favelas). Os achados indicam que a dificuldade em 

negociar o preservativo dentro de uma relação estável aumentou a probabilidade de gravidez 

mesmo entre jovens de classe socioeconômica alta.  

 

O segundo modelo (QUADRO 2) usou uma regressão logística tendo como variável 

dependente “não ter usado preservativo na primeira relação sexual” e como variáveis 

independentes: Índice de autonomia em relação ao controle e à violência por parte do 

parceiro; Índice de autonomia da mulher em negociar o uso do preservativo; Se não queria a 

primeira relação sexual; Se acha que o preservativo atrapalha o prazer sexual; Idade na 

ocasião da entrevista; Escolaridade; Se morava com o parceiro no momento da entrevista; e 

Renda familiar (em log). 

 

De acordo com os resultados da regressão, para cada ano a mais na idade da jovem no 

momento da entrevista há um aumento de 13% na probabilidade de ela não ter usado o 

preservativo na primeira relação sexual, o que sinaliza uma mudança no comportamento da 

coorte, ou seja, as mulheres mais velhas apresentaram menor probabilidade de ter usado o 

preservativo na primeira relação sexual. Para cada decréscimo no índice de autonomia frente 

ao controle e à violência por parte do parceiro aumentou em 23% a probabilidade da jovem 

não ter usado o preservativo. Para cada decréscimo no índice de autonomia da mulher em 

negociar o uso do preservativo houve um aumento de 28,4% na probabilidade da jovem não 
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ter usado o preservativo. Quando ela relatou que não desejou a primeira relação sexual, suas 

chances de não ter usado o preservativo foram de 48%. 

 
QUADRO 2 

Probabilidade de a entrevistada não ter usado o preservativo na primeira relação sexual 
 B S.E. Wald df Sig. Exp(B) 

Índice de autonomia em relação ao controle e à 

violência por parte do parceiro  
-,267 ,131 4,149 1 ,042 ,766 

Índice de autonomia da mulher em negociar o uso do 

preservativo  
-,334 ,130 6,563 1 ,010 ,716 

Não queria a primeira relação sexual  -,742 ,311 5,672 1 ,017 ,476 

Idade ,122 ,053 5,427 1 ,020 1,130 

Escolaridade -,102 ,053 3,744 1 ,053 ,903 

Renda Familiar (Log)  -,260 ,318 ,670 1 ,413 ,771 

Acha que o preservativo atrapalha o prazer sexual -,184 ,276 ,447 1 ,504 ,832 

Constante ,573 1,319 ,189 1 ,664 1,774 
Fonte: Pesquisa “Autonomia e vulnerabilidade na trajetória de vida de mulheres jovens das camadas médias e populares da cidade de Belo 

Horizonte”, 2007. 
 

Os resultados indicam que o uso do preservativo na primeira relação sexual não está 

associado com renda, escolaridade e se a jovem acredita que a camisinha reduz o prazer 

sexual. A associação mais forte foi com o Índice de autonomia da mulher em negociar o uso 

do preservativo, se ela queria a relação sexual e a idade da entrevistada, seguidos pelo Índice 

de autonomia em relação ao controle e à violência por parte do parceiro. A falta de autonomia 

na esfera da sexualidade se mostrou estatisticamente associado com a com probabilidade de 

gravidez antes dos 19 anos para ambos os grupos (bairros de classe média e favelas). Os 

achados indicam que há uma associação entre a dificuldade de negociar o preservativo e o não 

uso do mesmo entre jovens de distintas classes socioeconômicas. 

 

A terceira regressão (QUADRO 3) usou como variável dependente “não ter usado 

preservativo na última relação sexual” e como variáveis independentes: Índice de autonomia 

frente ao controle e à violência por parte do parceiro; Índice de autonomia da mulher em 

negociar o uso do preservativo; Se não queria a primeira relação sexual; Se acredita que o 

preservativo diminui o prazer sexual; Idade da entrevistada; Escolaridade; Se morava com o 

parceiro no momento da entrevista; e Renda familiar (no log). Variáveis relacionadas com sua 

primeira experiência sexual não foram incluídas no modelo por não terem mostrado nenhuma 

significância. 

 

No modelo a categoria de referência foi “probabilidade de não ter usado preservativo na 

última relação sexual”. Para cada decréscimo no índice de autonomia da mulher em negociar 

o uso do preservativo aumentou em 28% a probabilidade da jovem não ter usado preservativo 

na última relação sexual. Quando ela acredita que o preservativo diminui o prazer sexual, 

houve um aumento em 2,58 vezes na sua chance de não usar o preservativo. Entretanto, a 

variável com maior poder preditor do uso do preservativo na última relação sexual foi a 

situação conjugal: estar casada ou morando com o parceiro no momento da entrevista 

aumentou em 4,12 vezes a chance da jovem não usar preservativo na última relação sexual. 
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QUADRO 3 

Probabilidade de a entrevistada não ter usado o preservativo na última relação sexual. 
 B S.E. Wald df Sig. Exp(B) 

Índice de autonomia em relação ao controle e à 

violência por parte do parceiro  
,023 ,132 ,029 1 ,864 1,023 

Índice de autonomia da mulher em negociar o uso do 

preservativo  
-,329 ,130 6,441 1 ,011 ,720 

Morava com o parceiro 1,633 ,341 22,922 1 ,000 5,121 

Idade ,055 ,049 1,267 1 ,260 1,057 

Escolaridade -,041 ,049 ,695 1 ,405 ,960 

Renda Familiar (Log)  ,033 ,260 ,017 1 ,898 1,034 

Acha que o preservativo diminui o prazer sexual 1,277 ,233 29,925 1 ,000 3,586 

Constante -,511 1,151 ,197 1 ,657 ,600 
Fonte: Pesquisa “Autonomia e vulnerabilidade na trajetória de vida de mulheres jovens das camadas médias e populares da cidade de Belo 

Horizonte”, 2007. 
 

De acordo com esses resultados, a probabilidade de não ter usado o preservativo na última 

relação sexual está fortemente associada com a situação conjugal e com seus sentimentos 

acerca da interferência do preservativo na relação sexual,
12

 seguido pelo índice de autonomia 

da mulher em negociar o uso do preservativo. Renda familiar, idade e escolaridade não se 

mostraram associados com uso do preservativo na última relação sexual assim como na 

primeira, o que reforça os resultados das correlações discutidas anteriormente.  

 

O fato do peso da variável “acreditar que o preservativo diminui o prazer sexual” ser tão 

significativo é um ponto a ser discutido em maior detalhe aqui. Apesar se não ser um 

indicador de autonomia da mulher, decidimos manter essa variável no modelo para chamar a 

atenção para o fato de que o uso consistente do preservativo em uma relação afetiva é um 

fenômeno muito mais complexo do que uma mera negociação. O fato dessa variável ter maior 

peso que a variável relacionada a autonomia da mulher em negociar o uso do preservativa 

aponta para o fato de que não se trata apenas da recusa do parceiro se recusar a usar o 

preservativo, pelo menos nas relações estáveis, já que os sentimentos da mulher com relação 

ao uso também apresentam uma importância considerável. É importante considerar a agência 

da mulher neste aspecto, pelo menos em sociedade mais igualitárias. Essa questão, que 

envolve as preferências das mulheres em relação ao uso do preservativo é praticamente 

ignorada nas campanhas de prevenção voltadas para casais heterossexuais. Em geral, sempre 

se parte do pressuposto que a mulher deseja o uso do preservativo e o parceiro é que deve ser 

convencido a utilizá-lo.   

 

Por outro lado, os achados indicam que mulheres jovens, geralmente com menos experiência 

sexual (assim como seus parceiros, que na média não são tão mais velhos que elas), podem ter 

mais dificuldade de propor o uso do preservativo e menos conhecimentos sobre a importância 

da excitação e do uso de lubrificantes durante o intercurso para a satisfação sexual, assuntos 

raramente discutidos na maioria dos programas de educação sexual. A ausência destas 

informações traz sérias conseqüências, considerando que os sentimentos de mulheres jovens 

acerca do preservativo parecem ter um grande poder de predição tanto para a adesão ao 

método quanto para a capacidade de negociar seu uso com o parceiro. 

 
5. Comentários finais e recomendações  

                                                
12 Quarenta por cento das entrevistadas achavam que o preservativo interferia no seu prazer e/ou no seu conforto 

durante a relação sexual: destas, 54% declarou que sentia dor com o uso do preservativo e 42% que percebia 

redução no prazer. 
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Nossos resultados apontam que questões sobre aspectos básicos da natureza das relações entre 

os casais – se mais tradicionais (significando maior controle por parte do homem) ou mais 

igualitárias – pode ser fundamental para iluminar o impacto da desigualdade de gênero no 

comportamento sexual e reprodutivo das mulheres. O uso de algumas dessas variáveis como 

indicadores de autonomia aparentam ser uma forma útil de nos aproximarmos da 

compreensão acerca deste impacto, mesmo em países que passaram por profundas mudanças 

no contexto das relações de gênero e dos papéis tradicionais de gênero, permitindo uma 

abordagem a ser explorada em diferentes áreas. 

 

Nossos resultados apontam para a existência de uma relação estatisticamente significativa 

entre diferentes indicadores de autonomia das mulheres e a prevalência de gravidez na 

adolescência e probabilidade de uso do preservativo em ambos os grupos estudados – 

mulheres jovens residentes em bairros de classe média e em favelas da mesma região 

geográfica do município. Os níveis de autonomia das entrevistadas se mostraram diretamente 

relacionados ao contexto de sua relação com o parceiro. A relação com um parceiro abusivo e 

controlador diminuiu a capacidade das mulheres jovens negociarem o uso do preservativo e o 

momento da relação sexual, aumentou sua vulnerabilidade à gravidez não planejada e ao risco 

de exposição à uma IST. Por outro lado, a comunicação e negociação entre os parceiros bem 

como a existência de diálogo sobre sexo e contracepção são elementos cruciais para uma vida 

sexual saudável e satisfatória. Concluindo, relações de gênero desiguais impactam 

negativamente a autonomia da mulher, sua probabilidade de usar preservativo e de evitar uma 

gravidez não programada, independente de classe social. 

 

Entretanto, apesar da desigualdade de gênero atingir, em uma dimensão quantificável, a saúde 

sexual e reprodutiva de mulheres de diferentes classes sociais, a influência do contexto 

socioeconômico e do acesso aos níveis mais altos de educação também tem uma grande 

contribuição. Ou seja, apesar de relações com parceiros autoritários aumentar a chance de 

uma gravidez na adolescência, sua prevalência é inúmeras vezes maior entre mulheres de 

classes populares residentes em favelas. Elas constituem uma população sujeita a inúmeras 

formas de vulnerabilidade, incluindo a opressão de gênero. Neste contexto, uma gravidez 

precoce não programada afeta a trajetória de vida da jovem de maneira mais danosa e 

permanente, reduzindo suas chances de completar sua escolaridade, até mesmo de terminar o 

ensino médio, e impactando negativamente sua inserção no mercado de trabalho formal e 

qualificado. Este é um desfecho para a gravidez precoce não programada que as jovens dos 

estratos socioeconômicos mais altos não vão vivenciar. Não se trata de demonizar ou 

estigmatizar a gravidez na adolescência, mas reconhecer que há conseqüências negativas para 

as jovens que vivem em ambientes com múltiplas vulnerabilidades sociais que se 

realimentam. 

 

Nossos resultados sugerem que, na elaboração e implementação de políticas púbicas 

direcionadas para as necessidades de adolescentes e jovens, é fundamental aumentar o acesso 

de mulheres e homens jovens de classes populares a melhores oportunidades educacionais e 

profissionais, além de garantir acesso à informações e serviços de saúde sexual e reprodutiva 

antes da ocorrência da gravidez ou de uma infecção sexualmente transmissível. Alem disso, 

os serviços públicos de saúde devem garantir que os adolescentes aprendam a usar 

corretamente o preservativo e discutam a importância do prazer para a saúde sexual. 

 

Também é imperativo garantir que adolescentes e jovens que passaram pela experiência da 

gravidez precoce tenham a oportunidade de retomar os estudos e receber treinamento 
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profissional, além de acesso à creche. Com relação à escola, é preciso implementar programas 

que discutam a desigualdade de gênero na família e nas relações afetivas e seu impacto sobre 

as mulheres, bem como desenvolvam estratégias para coibir e punir a violência de gênero. 

 

Finalmente, como a educação média não é capaz de preparar a jovem para alcançar posições 

mais qualificadas no mercado de trabalho, programas sociais devem atuar no sentido de 

incrementar suas oportunidades de um melhor futuro profissional por meio de capacitações 

que não reproduzam os papéis tradicionais de gênero – cozinheiras, enfermeiras, babás, 

cabeleireiras, cuidadoras – mas ampliem para atividades diversas. 

 

A ausência de políticas públicas focadas nas especificidades deste segmento populacional 

aponta para uma total falta de compreensão de sua realidade e do impacto das rápidas 

mudanças econômicas e das precárias condições de trabalho sobre suas vidas, a 

“modernização truncada” que Rodriguez aponta (2009). Neste sentido, é urgente pensar novas 

políticas que tornem possível à adolescentes e jovens de classes populares acessar o ensino 

superior ou técnico, de forma que um treinamento profissional adequado contribua para sua 

incorporação no mercado de trabalho qualificado, com melhores perspectivas de remuneração 

e de carreira profissional. Este é um caminho que contribuirá para superarmos as relações de 

gênero opressivas e desiguais que ainda persistem. 
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